PARECER Nº 564, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2016.
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe “Acrescenta inciso ao artigo 2º da Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado”.
Com efeito, a proposição pretende acrescentar um inciso XXV, com 3 (três) alíneas, ao artigo 2º da Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, de maneira que fique reconhecido como direito dos usuários dos serviços de saúde no Estado receber, de forma clara e objetiva, orientação concernente:

a)
a semelhança e identidade de finalidade, dos medicamentos genéricos em relação aos medicamentos de referência e aos medicamentos similares, nos termos da legislação federal sobre a matéria;

b)
a forma sob a qual é apresentada cada uma das categorias de medicamentos a que se refere a alínea ‘a’;

c)
aos riscos decorrentes do uso inadequado dos medicamentos, causado pela confusão que as diferentes formas de apresentação dos mesmos podem ensejar.”

Durante o período em que permaneceu em pauta, a proposição não recebeu emendas quaisquer.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.”

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.”

Ora, a proposição relaciona-se diretamente à temática da proteção e defesa da saúde, que representa baluarte significativo para a instituição da proposta definida nesse Projeto de lei.

Com efeito, em relação ao mesmo tema, assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

"A competência dos Estados para legislar sobre a proteção e defesa da saúde é concorrente à União e, nesse âmbito, a União deve limitar-se a editar normas gerais, conforme o art. 24, XII, § 1º e § 2º, da CF. (...)" (ADI 1.278, rel. min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 16-5-2007, Plenário, DJ de 1º-6-2007).”

Indiscutivelmente, o Estado pode e deve legislar em favor da proteção à saúde.

Acrescente-se que a proposição sob análise também abrange a temática do dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana; especialmente no que diz respeito aos direitos devidos pelo Poder Público e que resguardam a Saúde de todos os cidadãos.  O direito à proteção e à defesa da saúde, decisivamente, pertence ao universo dos direitos fundamentais da pessoa humana.
A propósito, argumenta o nobre autor do Projeto de lei, em sua justificativa:
 “A finalidade deste projeto é esclarecer e evitar que pacientes mal informados ou desinformados, tomem remédios errados ou em dose dupla, ou seja, o genérico e o remédio com o nome fantasia.

Mesmo não sendo médico, temos constatado e recebido reclamações de que isso vem ocorrendo com frequência e que se não for descoberto a tempo pode levar até ao óbito.

Há um episódio que ocorreu com uma paciente simples, humilde, semi-alfabetizada, que chegou a um consultório médico passando muito mal, trazida pela família, para ser socorrida. Estava com sintomas iatrogênicos, aparentando intoxicação medicamentosa.

Isto ocorreu, lamentavelmente, porque a paciente não era informada da identidade e da finalidade da medicação, nos vários postos em que foi, deduzindo tratar-se de medicamentos diferentes (nomes genéricos e fantasia), e usava-os conjuntamente.

Ocorrências como esta devem estar acontecendo em muitos lugares e isso é perigoso, além do absurdo desperdício de medicamentos que, ao causarem reações, deverão ser jogados fora para não causarem maiores problemas.

Os medicamentos de referência, também conhecidos como “de marca”, são remédios que possuem eficácia terapêutica, segurança e qualidade comprovadas cientificamente no momento do registro, junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

Laboratórios farmacêuticos investem anos em pesquisas para desenvolver os medicamentos de referência. Geralmente são medicamentos com novos princípios ativos ou que são novidades no tratamento de doenças. A eficácia e a segurança precisam ser comprovadas.

Os genéricos são medicamentos que apresentam o mesmo princípio ativo que um medicamento de referência.

Na embalagem do remédio genérico há uma tarja amarela, contendo a letra “G”, e aparece escrito “Medicamento Genérico”. Como esse tipo de medicamento não tem marca, o consumidor tem acesso apenas ao princípio ativo do medicamento.

Os genéricos geralmente são produzidos após a expiração ou renúncia da proteção da patente ou de outros direitos de exclusividade e a aprovação da comercialização é feita pela ANVISA.

Esses medicamentos também são aprovados nos testes de qualidade da ANVISA, em comparação ao medicamento de referência.

Os medicamentos genéricos podem substituir os medicamentos de referência, quando prescritos pelo médico, e, em geral, apresentam-se com custo mais acessível.”

Definitivamente, o Estado deve zelar e pode legislar sobre esse tema, protegendo a sociedade e especialmente a Saúde Pública. A temática da Saúde Pública e da proteção dos cidadãos sobrepõe-se a qualquer discussão processual ou burocrática concernente a regras relativas de competência. Os deputados podem e devem propor projetos que visam proteger a saúde da população. 
Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade por que passa a sociedade diante da gritantee necessidade de instituição e desenvolvimento de ações públicas efetivas no âmbito da temática prevista nesse Projeto de lei.

Diante de todo o exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 489, de 2016.
a) Carlos Cezar - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  28/10/2016.

a) Caio França – Presidente
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